
O Boletim do NUGEP-ES visa  a auxiliar  o  Poder  Judiciário  do Estado do Espirito  Santo na
divulgação das notícias referentes à Repercussão Geral (RG), aos Recursos Repetitivos (RR),
aos Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) e ao Incidente de Assunção de
Competência (IAC), para os fins dos artigos 985, 1.035, § 8º, 1.039, 1.040 e 1.041 do Código
de Processo Civil, em cumprimento ao artigo 7º, inciso VIII, da Resolução 235/2016 do CNJ.

Por oportuno, as informações veiculadas compreendem as afetações, publicações e trânsito em
julgado  dos  precedentes,  igualmente àqueles  que,  por  ventura,  forem  rejeitados  como
representativos de controvérsia.

Núcleo de Gerenciamento de Precedentes do TJES.

 PRECEDENTES - TJES

IRDR SUSCITADO – PENDENTE APRECIAÇÃO DE ADMISSÃO

- DIREITO DO CONSUMIDOR

 IRDR 00000110 – Processo Incidente Nº 5003090-58.2025.8.08.0000

Questão submetida a julgamento: “Saber se no Termo de Adesão de cartão de crédito
consignado  e  autorização  de  desconto  em  folha  de  pagamento  há  aplicação  do
princípio do pacto sunt servanda.”

Data de Instauração: 28/02/2025

Número TJES: 00000110

IRDR COM ACÓRDÃO DE MÉRITO PUBLICADO

-  DIREITO  ADMINISTRATIVO  E  OUTRAS  MATÉRIAS  DE  DIREITO
PÚBLICO

 IRDR 00000085 – Processo Incidente Nº 5011272-38.2022.8.08.0000

Tese  firmada: “O  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  Espírito  Santo  é  competente  para
processar e julgar as ações populares ajuizadas em favor de municípios capixabas
contra  suposto  ato  lesivo  praticado  pelo  Estado  do  Espírito  Santo,  quando  a
controvérsia  envolver  atos  com  potencial  impacto  no  equilíbrio  federativo  e
lesividade ao patrimônio público municipal.”

Data de Julgamento: 10/02/2025

Número TJES: 00000085



  RECURSOS REPETITIVOS - STJ

Vide boletim de precedentes do STJ nº 127 em anexo.

AFETAÇÃO

- DIREITO ADMINISTRATIVO

 TEMA 1308 – Paradigmas RESP 2136644/AL e RESP 2141105/RN

Questão  submetida  a  julgamento:  “Se  a  vedação  de  nova  admissão  de  Professor
Substituto temporário anteriormente contratado, antes de decorridos 24 meses do
encerramento do contrato anterior, contida no artigo 9º, III, da Lei n. 8.745/1993,
se aplica aos contratos realizados por instituições públicas distintas”.

Na oportunidade, a Primeira Seção do STJ determinou a “suspensão o processamento de
todos os processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos
quais  tenha  havido  a  interposição  de  recurso  especial  ou  de  agravo  em recurso
especial, na segunda instância, ou que estejam em tramitação no STJ, observada a
orientação prevista no art. 256-L do RISTJ”.

Data da afetação: 17/02/2025

- DIREITO PREVIDENCIÁRIO

 TEMA 1307 – Paradigmas RESP 2164724/RS e RESP 2166208/RS

Questão  submetida a julgamento:  “Definir  se há possibilidade do reconhecimento da
especialidade  da  atividade  de  motorista/cobrador  de  ônibus  ou  motorista  de
caminhão, por penosidade, após o advento da Lei n. 9.032/1995”.

Na oportunidade, a Primeira Seção do STJ determinou a “suspensão do processamento de
todos os processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos
quais  tenha  havido  a  interposição  de  recurso  especial  ou  de  agravo  em recurso
especial, na segunda instância, ou que estejam em tramitação no STJ, observada a
orientação prevista no art. 256-L do RISTJ”.

Data da afetação: 10/02/2025

- DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO

 TEMA 1306 – Paradigmas RESP 2148059/MA, RESP 2148580/MA e RESP 2150218/MA

Questão  submetida  a  julgamento:  “Definir  se  a  fundamentação  por  referência  (per
relationem ou por remissão) - na qual são reproduzidas as motivações contidas em
decisão  judicial  anterior  como  razões  de  decidir  - resulta  na  nulidade  do  ato
decisório, à luz do disposto nos artigos 489, § 1º, e 1.022, parágrafo único, inciso II,
do CPC de 2015”.

Na oportunidade, a Corte Especial do STJ determinou a “suspensão dos recursos especiais
ou agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ fundados em
idêntica questão de direito (art. 256-L do RISTJ)”.

Data da afetação: 06/02/2025

 TEMA 1309 – Paradigmas RESP 2144140/CE e RESP 2147137/CE

Questão submetida a julgamento: “Saber se os sucessores do servidor falecido antes da
propositura da ação coletiva podem executar a sentença condenatória”.



Na oportunidade,  a  Primeira Seção do STJ determinou “suspender o processamento de
todos os processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos
quais  tenha  havido  a  interposição  de  recurso  especial  ou  de  agravo  em recurso
especial, na segunda instância, ou que estejam em tramitação no STJ, observada a
orientação prevista no art. 256-L do RISTJ”.

Data da afetação: 17/02/2025

 TEMA 1310 – Paradigmas RESP 2087674/SP, RESP 2172305/SP e RESP 2091012/SP

Questão  submetida a julgamento:  “Definir  se há litisconsórcio necessário  entre  avós
maternos e paternos na ação de alimentos complementares”.

Na  oportunidade,  a  Segunda  Seção do  STJ  determinou “suspender  a  tramitação  dos
recursos  especiais  e  agravos  em  recursos  especiais  que  versem  sobre  idêntica
questão jurídica”.

Data da afetação: 18/02/2025

 TEMA 1311 – Paradigmas RESP 2057984/CE e RESP 2139074/PE

Questão submetida a julgamento: “Saber se o curso do prazo prescricional da obrigação
de pagar quantia certa pela fazenda pública é suspenso durante o cumprimento da
obrigação de implantar em folha de pagamento imposta na mesma sentença”.

Na oportunidade,  a  Primeira Seção do STJ determinou “suspender o processamento de
todos os processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos
quais  tenha  havido  a  interposição  de  recurso  especial  ou  de  agravo  em recurso
especial, na segunda instância, ou que estejam em tramitação no STJ, observada a
orientação prevista no art. 256-L do RISTJ”.

Data da afetação: 24/02/2025

 TEMA 1313 – Paradigmas RESP 2169102/AL e RESP 2166690/RN

Questão submetida a julgamento: “Saber se, nas demandas em que se pleiteia do Poder
Público o fornecimento de prestações em saúde, os honorários advocatícios devem
ser fixados com base no valor da prestação ou do valor atualizado da causa (art. 85,
§§ 2º, 3º e 4º, III, CPC), ou arbitrados por apreciação equitativa (art. 85, parágrafo
8º, do CPC)”.

Na oportunidade,  a  Primeira Seção do STJ determinou “suspender o processamento de
todos os processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos
quais  tenha  havido  a  interposição  de  recurso  especial  ou  de  agravo  em recurso
especial, na segunda instância, ou que estejam em tramitação no STJ, observada a
orientação prevista no art. 256-L do RISTJ”.

Data da afetação: 25/02/2025

- DIREITO TRIBUTÁRIO

 TEMA 1312 – Paradigmas RESP 2151903/RS, RESP 2151904/RS e RESP 2151907/RS

Questão submetida a julgamento: “Definir se as contribuições PIS/COFINS compõem a
base de cálculo do IRPJ/CSLL quando apurados na sistemática do lucro presumido”.

Na  oportunidade,  a  Primeira  Seção do  STJ  determinou “suspender  o  processamento
apenas  dos  recursos  especiais  e  agravos  em  recurso  especial  nos  processos
pendentes  que  versem  sobre  a  questão  delimitada  e  em  trâmite  no  território
nacional”.

Data da afetação: 24/02/2025



RECURSOS REPETITIVOS COM TESE FIRMADA

- DIREITO   ADMINISTRATIVO  

 TEMA 1080  – Paradigmas  RESP 1880238/RJ, RESP 1871942/PE, RESP 1880246/RJ e RESP
1880241/RJ

Tese  firmada: “1.  Não há direito  adquirido a regime jurídico  relativo  à Assistência
Médico-Hospitalar própria das Forças Armadas - benefício condicional, de natureza
não  previdenciária,  diverso  da  pensão  por  morte  e  não  vinculado  a  esta  -,  aos
pensionistas ou dependentes de militares falecidos antes ou depois da vigência da
Lei  13.954/2019;  2.  A  definição  legal  de  "rendimentos  do  trabalho  assalariado",
referida no § 4º do art.  50 da Lei  6880/1980, na sua redação original,  inclui  as
"pensões,  civis  ou  militares  de  qualquer  natureza",  conforme  expressamente
estabelecido no art. 16, inciso XI, da Lei 4506/1964; 3. A Administração Militar tem o
poder-dever  de  realizar  a  fiscalização  e  verificação  periódica  da  manutenção  dos
requisitos  à  Assistência  MédicoHospitalar,  nos  termos  da  legislação  e  do
regulamento,  respeitado  o  devido  processo  legal,  não  se  aplicando  o  prazo
decadencial  do  artigo 54 da Lei  9784/1999,  ante  a  contrariedade à lei  e  afronta
direta  aos  princípios  da  legalidade,  moralidade  e eficiência,  previstos  no art.  37,
caput, bem como o princípio da probidade administrativa previsto no § 4º, além do
art. 5º, II, da Constituição da República; 4) Para aferição da dependência econômica,
em  aplicação  analógica  do  art.  198  do  Estatuto  dos  Servidores  Públicos  (Lei
8.112/1990): não se configura a dependência econômica para fins de Assistência
Médico-Hospitalar, quando o pretenso usuário perceber rendimento do trabalho ou
de qualquer outra fonte, inclusive pensão ou provento da aposentadoria, em valor
igual ou superior ao salário-mínimo".

Data de publicação do Acórdão: 13/02/2025

 TEMA 1257  – Paradigmas  RESP 2074601/MG, RESP 2076137/MG, RESP 2076911/SP, RESP
2078360/MG e RESP 2089767/MG

Tese firmada: “As disposições da Lei 14.230/2021 são aplicáveis aos processos em
curso, para regular o procedimento da tutela provisória de indisponibilidade de bens,
de  modo  que  as  medidas  já  deferidas  poderão  ser  reaprecia  das  para  fins  de
adequação à atual redação dada à Lei 8.429/1992".

Data de publicação do Acórdão: 13/02/2025

 TEMA 1292 – Paradigmas RESP 2129995/AL, RESP 2129996/AL e RESP 2129997/AL

Tese firmada: “O Reconhecimento de Saberes e Competências (RSC), modo especial
de cálculo da Retribuição por Titulação (RT), é extensível ao servidor do Magistério
Federal Básico, Técnico e Tecnológico aposentado antes da Lei 12.772/2012 e que
tenha direito à paridade remuneratória constitucional".

Data de publicação do Acórdão: 11/02/2025

- DIREITO   PREVIDENCIÁRIO  

 TEMA 1238 – Paradigmas RESP 2068311/RS, RESP 2069623/SC e RESP 2070015/RS

Tese firmada: “Não é possível o cômputo do período de aviso prévio indenizado como
tempo de serviço para fins previdenciários".

Data de publicação do Acórdão: 17/02/2025



- DIREITO   PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO  

 TEMA 1282 – Paradigmas RESP 2092308/SP, RESP 2092310/SP e RESP 2092311/SP

Tese firmada: “O pagamento de indenização por sinistro não gera para a seguradora a
sub-rogação de prerrogativas processuais dos consumidores, em especial quanto à
competência na ação regressiva".

Data de publicação do Acórdão: 19/02/2025

- DIREITO   PROCESSUAL PENAL  

 TEMA 1186 – Paradigma RESP 2015598/PA

Tese  firmada: “1.  A  condição  de  gênero  feminino  é  suficiente  para  atrair  a
aplicabilidade da Lei  Maria da Penha em casos  de violência  doméstica  e familiar,
prevalecendo sobre a questão etária. 2. A Lei Maria da Penha prevalece quando suas
disposições conflitarem com as de  estatutos  específicos,  como o da Criança e do
Adolescente".

Data de publicação do Acórdão: 13/02/2025

 TEMA 1274 – Paradigmas RESP 2119556/DF e RESP 2109337/DF

Tese firmada: “O fato de o visitante cumprir pena privativa de liberdade em regime
aberto ou em livramento condicional  não impede, por si  só, o direito à visita  em
estabelecimento prisional".

Data de publicação do Acórdão: 12/02/2025

 TEMA 1277 – Paradigma RESP 2069773/MG

Tese  firmada: “É  possível,  conforme  o  artigo  42  do  Código  Penal,  o cômputo  do
período de prisão provisória na análise dos requisitos para a concessão do indulto e
da comutação previstos nos respectivos decretos".

Data de publicação do Acórdão: 19/02/2025

- DIREITO   TRIBUTÁRIO  

 TEMA 1290 – Paradigmas RESP 2160674/RS e RESP 2153347/PR

Tese firmada: “a) Nas ações em que empregadores buscam recuperar valores pagos a
empregadas gestantes afastadas do trabalho durante a pandemia de COVID-19, a
legitimidade passiva ad causam recai sobre a Fazenda Nacional, e não sobre o INSS;
b)  Os  valores  pagos  às  empregadas  gestantes  afastadas,  inclusive  às  que  não
puderam  trabalhar  remotamente,  durante  a  emergência  de  saúde  pública  da
pandemia de COVID-19, possuem natureza jurídica de remuneração regular, a cargo
do  empregador,  não  se  configurando  como  salário-maternidade  para  fins  de
compensação".

Data de publicação do Acórdão: 14/02/2025



RECURSO REPETITIVO COM TRÂNSITO EM JULGADO

- DIREITO PENAL

 Trânsito  em julgado  no  TEMA 1215  –  RESP 2038833/MG,  RESP  2048768/DF  e  RESP
2049969/DF

Tese  firmada: "Nos  crimes contra  a dignidade sexual,  não configura bis  in idem a
aplicação  simultânea  da  agravante  genérica  do  art.  61,  II,  "f",  e  da  majorante
específica do art. 226, II, ambos do Código Penal, salvo quando presente apenas a
relação de autoridade do agente sobre a vítima, hipótese na qual deve ser aplicada
tão somente a causa de aumento".

Trânsito em julgado em: 04/02/2025

 REPERCUSSÃO GERAL - STF
Vide boletins "Repercussão Geral em pauta" do STF n°   320, 321, 322 e 323   em anexo.  

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA

- DIREITO PENAL

 TEMA 1369 – Paradigma ARE 1501674

Questão submetida a julgamento: "Possibilidade, ou não, de reconhecimento de anistia
a  crime  de  ocultação  de  cadáver  (crime  permanente),  cujo  início  da  execução
ocorreu antes da vigência da Lei da Anistia, mas continuou de modo ininterrupto a
ser executado após a sua vigência, à luz da Emenda Constitucional 26/85 e da Lei nº.
6.683/79.”

Data de Publicação do Acórdão da Repercussão Geral: 15/02/2025

 TEMA 1374 – Paradigma RE 881748

Questão submetida a julgamento: "Análise da recepção da Lei nº 6.683, de 28 de agosto
de 1979, em relação aos crimes permanentes e àqueles que caracterizaram graves
violações aos Direitos Humanos durante a Ditadura Militar,  em virtude da decisão
proferida pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL na ADPF 153.”

Data de Publicação do Acórdão da Repercussão Geral: 22/02/2025

 TEMA 1376 – Paradigma ARE 1316562

Questão submetida a julgamento: "Análise da recepção da Lei nº 6.683, de 28 de agosto
de 1979, em relação aos crimes permanentes e àqueles que caracterizaram graves
violações aos Direitos Humanos durante a Ditadura Militar,  em virtude da decisão
proferida pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL na ADPF 153.”

Data de Publicação do Acórdão da Repercussão Geral: 28/02/2025

- DIREITO PREVIDENCIÁRIO

 TEMA 1370 – Paradigma RE 1520468

Questão submetida a julgamento: "Definições acerca da natureza jurídica previdenciária
ou  assistencial  e  da  responsabilidade  pelo  ônus  remuneratório  decorrente  da
manutenção  do  vínculo  trabalhista  de  mulheres  vítimas  de  violência  doméstica,
quando  necessário  o  afastamento  de  seu  local  de  trabalho  em  razão  da
implementação de medidas protetivas por aplicação do art. 9º, § 2º, II, da Lei Maria



da Penha (Lei nº 11.340/2006). Consequentemente, análise da competência do juízo
estadual,  no  exercício  da  jurisdição  penal,  para  a  fixação  da  medida  protetiva
disposta no art. 9º, § 2º, II,  da Lei nº 11.340/2006, inclusive no que concerne à
determinação  eventualmente  dirigida  ao  INSS  para  que  garanta  o  afastamento
remunerado.”

Data da Análise Preliminar de Repercussão Geral: 15/02/2025

- DIREITO PROCESSUAL PENAL

 TEMA 1371 – Paradigma ARE 1470552

Questão  submetida  a  julgamento: "Direito  de  liberdade  de  expressão  e  produção
literária do preso, frente às exigências de segurança pública e disciplina carcerária.”

Data de Publicação do Acórdão da Repercussão Geral: 15/02/2025

 TEMA 1375 – Paradigma ARE 1058822

Questão submetida a julgamento: "Análise da recepção da Lei nº 6.683, de 28 de agosto
de 1979, em relação aos crimes permanentes e àqueles que caracterizaram graves
violações aos Direitos Humanos durante a Ditadura Militar,  em virtude da decisão
proferida pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL na ADPF 153.”

Data de Publicação do Acórdão da Repercussão Geral: 28/02/2025

TEMAS COM ACÓRDÃO DE MÉRITO PUBLICADO

-  DIREITO  ADMINISTRATIVO  E  OUTRAS  MATÉRIAS  DE  DIREITO
PÚBLICO

 TEMA 309 – Paradigma RE 656558

Tese  firmada: “a)  O  dolo  é  necessário  para  a  configuração  de  qualquer  ato  de
improbidade administrativa (art. 37, § 4º, da Constituição Federal), de modo que é
inconstitucional a modalidade culposa de ato de improbidade administrativa prevista
nos  arts.  5º  e  10  da  Lei  nº  8.429/92,  em  sua  redação  originária.  b)  São
constitucionais  os  arts.  13,  V,  e  25,  II,  da  Lei  nº  8.666/1993,  desde  que
interpretados no sentido de que a contratação direta de serviços advocatícios pela
Administração Pública, por inexigibilidade de licitação, além dos critérios já previstos
expressamente  (necessidade  de  procedimento  administrativo  formal;  notória
especialização  profissional;  natureza  singular  do  serviço),  deve  observar:  (i)
inadequação  da  prestação  do  serviço  pelos  integrantes  do  Poder  Público;  e  (ii)
cobrança de preço compatível com a responsabilidade profissional exigida pelo caso,
observado, também, o valor médio cobrado pelo escritório de advocacia contratado
em situações similares anteriores".

Data de publicação do Acórdão: 26/02/2025

 TEMA 968 – Paradigma RE 1007271

Tese  firmada: “1.  É  constitucional  a  previsão,  em  lei  federal,  de  medidas
sancionatórias ao ente federativo que descumprir os critérios e exigências aplicáveis
aos  regimes  próprios  de  previdência  social.  2.  Admite-se  o  controle  judicial  das
exigências feitas pela União no exercício da fiscalização desses regimes. Nesse caso,
o ente fiscalizado deverá demonstrar, de forma técnica: (i) a inexistência do déficit
atuarial  apontado;  ou,  (ii)  caso  reconheça  o  desequilíbrio,  a  impertinência  das
medidas impostas pela União e a existência de plano alternativo capaz de assegurar,
de maneira equivalente, a sustentabilidade do regime".

Data de publicação do Acórdão: 13/02/2025



 TEMA 1086 – Paradigma ARE 1249095

Tese firmada: “A presença de símbolos religiosos em prédios públicos, pertencentes a
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
desde que tenha o objetivo de manifestar a tradição cultural da sociedade brasileira,
não  viola  os  princípios  da  não  discriminação,  da  laicidade  estatal  e  da
impessoalidade".

Data de publicação do Acórdão: 27/02/2025

 TEMA 1234 – Paradigma RE 1366243

Tese firmada: “I – Competência 1) Para fins de fixação de competência, as demandas
relativas  a  medicamentos  não incorporados  na  política  pública  do SUS,  mas  com
registro na ANVISA, tramitarão perante a Justiça Federal, nos termos do art. 109, I,
da Constituição Federal, quando o valor do tratamento anual específico do fármaco
ou do princípio ativo,  com base no Preço Máximo de Venda do Governo (PMVG –
situado  na  alíquota  zero),  divulgado  pela  Câmara  de  Regulação  do  Mercado  de
Medicamentos  (CMED -  Lei  10.742/2003),  for  igual  ou  superior  ao  valor  de  210
salários  mínimos,  na  forma  do  art.  292  do  CPC.  1.1)  Existindo  mais  de  um
medicamento  do  mesmo  princípio  ativo  e  não  sendo  solicitado  um  fármaco
específico, considera-se, para efeito de competência, aquele listado no menor valor
na lista CMED (PMVG, situado na alíquota zero). 1.2) No caso de inexistir valor fixado
na lista CMED, considera-se o valor do tratamento anual do medicamento solicitado
na demanda, podendo o magistrado, em caso de impugnação pela parte requerida,
solicitar auxílio à CMED, na forma do art. 7º da Lei 10.742/2003. 1.3) Caso inexista
resposta  em tempo hábil  da  CMED,  o  juiz  analisará  de  acordo  com o orçamento
trazido  pela  parte  autora.  1.4)  No  caso  de  cumulação  de  pedidos,  para  fins  de
competência,  será  considerado  apenas  o  valor  do(s)  medicamento(s)  não
incorporado(s) que deverá(ão) ser somado(s), independentemente da existência de
cumulação alternativa de outros pedidos envolvendo obrigação de fazer, pagar ou de
entregar  coisa  certa.  II  –  Definição  de  Medicamentos  Não  Incorporados  2.1)
Consideram-se medicamentos não incorporados aqueles que não constam na política
pública  do  SUS;  medicamentos  previstos  nos  PCDTs  para  outras  finalidades;
medicamentos sem registro na ANVISA; e medicamentos off label sem PCDT ou que
não integrem listas do componente básico. 2.1.1) Conforme decidido pelo Supremo
Tribunal Federal na tese fixada no tema 500 da sistemática da repercussão geral, é
mantida  a  competência  da  Justiça  Federal  em  relação  às  ações  que  demandem
fornecimento  de  medicamentos  sem  registro  na  Anvisa,  as  quais  deverão
necessariamente ser propostas em face da União, observadas as especificidades já
definidas  no  aludido  tema.  III  –  Custeio  3)  As  ações  de  fornecimento  de
medicamentos incorporados ou não incorporados, que se inserirem na competência
da Justiça Federal, serão custeadas integralmente pela União, cabendo, em caso de
haver  condenação  supletiva  dos  Estados  e  do  Distrito  Federal,  o  ressarcimento
integral pela União, via repasses Fundo a Fundo (FNS ao FES), na situação de ocorrer
redirecionamento  pela  impossibilidade  de  cumprimento  por  aquela,  a  ser
implementado  mediante  ato  do  Ministério  da  Saúde,  previamente  pactuado  em
instância tripartite, no prazo de até 90 dias. 3.1) Figurando somente a União no polo
passivo,  cabe  ao  magistrado,  se  necessário,  promover  a  inclusão  do  Estado  ou
Município para possibilitar o cumprimento efetivo da decisão, o que não importará
em responsabilidade financeira nem em ônus de sucumbência, devendo ser realizado
o ressarcimento pela via acima indicada em caso de eventual custo financeiro ser
arcado  pelos  referidos  entes.  3.2)  Na  determinação  judicial  de  fornecimento  do
medicamento,  o  magistrado  deverá  estabelecer  que  o  valor  de  venda  do
medicamento  seja  limitado  ao  preço  com  desconto,  proposto  no  processo  de
incorporação  na  Conitec  (se  for  o  caso,  considerando  o  venire  contra  factum
proprium/tu  quoque  e  observado  o  índice  de  reajuste  anual  de  preço  de
medicamentos  definido  pela  CMED),  ou  valor  já  praticado  pelo  ente  em  compra
pública, aquele que seja identificado como menor valor, tal como previsto na parte
final  do  art.  9º  na  Recomendação  146,  de  28.11.2023,  do  CNJ.  Sob  nenhuma
hipótese,  poderá  haver  pagamento  judicial  às  pessoas  físicas/jurídicas  acima
descritas em valor  superior  ao  teto  do PMVG,  devendo  ser operacionalizado pela
serventia  judicial  junto  ao  fabricante  ou  distribuidor.  3.3)  As  ações  que
permanecerem na Justiça Estadual e cuidarem de medicamentos não incorporados,



as quais impuserem condenações aos Estados e Municípios, serão ressarcidas pela
União, via repasses Fundo a Fundo (FNS ao FES ou ao FMS). Figurando somente um
dos entes no polo passivo, cabe ao magistrado, se necessário, promover a inclusão
do outro para possibilitar o cumprimento efetivo da decisão. 3.3.1) O ressarcimento
descrito no item 3.3 ocorrerá no percentual de 65% (sessenta e cinco por cento) dos
desembolsos decorrentes de condenações oriundas de ações cujo valor da causa seja
superior  a  7  (sete)  e  inferior  a  210  (duzentos  e  dez)  salários  mínimos,  a  ser
implementado  mediante  ato  do  Ministério  da  Saúde,  previamente  pactuado  em
instância  tripartite,  no  prazo  de  até  90  dias.  3.4)  Para  fins  de  ressarcimento
interfederativo,  quanto  aos  medicamentos  para  tratamento  oncológico,  as  ações
ajuizadas  previamente  a  10  de  junho  de  2024  serão  ressarcidas  pela  União  na
proporção  de  80%  (oitenta  por  cento)  do  valor  total  pago  por  Estados  e  por
Municípios,  independentemente  do  trânsito  em  julgado  da  decisão,  a  ser
implementado  mediante  ato  do  Ministério  da  Saúde,  previamente  pactuado  em
instância  tripartite,  no  prazo  de  até  90  dias.  O  ressarcimento  para  os  casos
posteriores a 10 de junho de 2024 deverá ser pactuado na CIT, no mesmo prazo. IV –
Análise judicial do ato administrativo de indeferimento de medicamento pelo SUS 4)
Sob pena de nulidade do ato jurisdicional (art. 489, § 1º, V e VI, c/c art. 927, III,
§1º,  ambos  do  CPC),  o  Poder  Judiciário,  ao  apreciar  pedido  de  concessão  de
medicamentos  não  incorporados,  deverá  obrigatoriamente  analisar  o  ato
administrativo comissivo ou omissivo da não incorporação pela Conitec e da negativa
de fornecimento na via administrativa, tal como acordado entre os Entes Federativos
em autocomposição no Supremo Tribunal Federal. 4.1) No exercício do controle de
legalidade, o Poder Judiciário não pode substituir a vontade do administrador, mas
tão somente verificar se o ato administrativo específico daquele caso concreto está
em conformidade com as balizas presentes na Constituição Federal, na legislação de
regência  e  na  política  pública  no  SUS.  4.2)  A  análise  jurisdicional  do  ato
administrativo  que  indefere  o  fornecimento  de  medicamento  não  incorporado
restringe-se ao exame da regularidade do procedimento e da legalidade do ato de
não  incorporação  e  do  ato  administrativo  questionado,  à  luz  do  controle  de
legalidade e da teoria dos motivos determinantes, não sendo possível incursão no
mérito administrativo, ressalvada a cognição do ato administrativo discricionário, o
qual se vincula à existência, à veracidade e à legitimidade dos motivos apontados
como fundamentos para a sua adoção, a sujeitar o ente público aos seus termos. 4.3)
Tratando-se  de  medicamento  não  incorporado,  é  do  autor  da  ação  o  ônus  de
demonstrar, com fundamento na Medicina Baseada em Evidências, a segurança e a
eficácia do fármaco, bem como a inexistência de substituto terapêutico incorporado
pelo SUS. 4.4) Conforme decisão da STA 175-AgR, não basta a simples alegação de
necessidade do medicamento, mesmo que acompanhada de relatório médico, sendo
necessária a demonstração de que a opinião do profissional encontra respaldo em
evidências  científicas  de  alto  nível,  ou  seja,  unicamente  ensaios  clínicos
randomizados, revisão sistemática ou meta-análise.  V –Plataforma Nacional  5) Os
Entes  Federativos,  em  governança  colaborativa  com  o  Poder  Judiciário,
implementarão  uma  plataforma  nacional  que  centralize  todas  as  informações
relativas  às  demandas  administrativas  e  judiciais  de  acesso  a  fármaco,  de  fácil
consulta e informação ao cidadão, na qual constarão dados básicos para possibilitar
a análise e eventual  resolução administrativa,  além de posterior controle judicial.
5.1) A porta de ingresso à plataforma será via prescrições eletrônicas, devidamente
certificadas,  possibilitando  o  controle  ético  da  prescrição,  a  posteriori,  mediante
ofício  do  Ente  Federativo  ao  respectivo  conselho  profissional.  5.2)  A  plataforma
nacional  visa  a  orientar  todos  os  atores  ligados  ao  sistema  público  de  saúde,
possibilitando  a  eficiência  da  análise  pelo  Poder  Público  e  compartilhamento  de
informações com o Poder Judiciário, mediante a criação de fluxos de atendimento
diferenciado, a depender de a solicitação estar ou não incluída na política pública de
assistência  farmacêutica  do  SUS  e  de  acordo  com  os  fluxos  administrativos
aprovados pelos próprios Entes Federativos em autocomposição. 5.3) A plataforma,
entre  outras  medidas,  deverá  identificar  quem  é  o  responsável  pelo  custeio  e
fornecimento  administrativo  entre  os  Entes  Federativos,  com  base  nas
responsabilidades  e  fluxos  definidos  em  autocomposição  entre  todos  os  Entes
Federativos,  além de possibilitar  o  monitoramento  dos  pacientes beneficiários  de
decisões  judiciais,  com  permissão  de  consulta  virtual  dos  dados  centralizados
nacionalmente, pela simples consulta pelo CPF, nome de medicamento, CID, entre
outros, com a observância da Lei Geral de Proteção da Dados e demais legislações
quanto ao tratamento de dados  pessoais  sensíveis.  5.4)  O serviço  de saúde cujo
profissional  prescrever  medicamento  não  incorporado  ao  SUS  deverá  assumir  a



responsabilidade contínua pelo acompanhamento clínico do paciente, apresentando,
periodicamente, relatório atualizado do estado clínico do paciente, com informações
detalhadas sobre o progresso do tratamento, incluindo melhorias, estabilizações ou
deteriorações  no  estado  de  saúde  do  paciente,  assim  como  qualquer  mudança
relevante no plano terapêutico. VI –Medicamentos incorporados 6) Em relação aos
medicamentos  incorporados,  conforme  conceituação  estabelecida  no  âmbito  da
Comissão Especial e constante do Anexo I, os Entes concordam em seguir o fluxo
administrativo e judicial detalhado no Anexo I, inclusive em relação à competência
judicial  para  apreciação das  demandas e forma de ressarcimento entre  os Entes,
quando devido. 6.1) A(o) magistrada(o) deverá determinar o fornecimento em face
de qual ente público deve prestá-lo (União, estado, Distrito Federal ou Município),
nas hipóteses previstas no próprio fluxo acordado pelos Entes Federativos, anexados
ao presente acórdão".

Data de publicação do Acórdão: 05/02/2025

- DIREITO DO CONSUMIDOR

 TEMA 1366 (COM REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA) – Paradigma RE 1520841

Tese firmada: “1. A pretensão indenizatória por danos materiais em transporte aéreo
internacional de carga e mercadoria está sujeita aos limites previstos em normas e
tratados internacionais firmados pelo Brasil, em especial as Convenções de Varsóvia
e de Montreal; 2. É infraconstitucional e fática a controvérsia sobre o afastamento da
limitação à pretensão indenizatória quando a transportadora tem conhecimento do
valor da carga ou age com dolo ou culpa grave".

Data de publicação do Acórdão: 12/02/2025

- DIREITO PENAL

 TEMA 506 – Paradigma RE 635659

Tese  firmada: “1.  Não  comete  infração  penal  quem  adquirir,  guardar,  tiver  em
depósito,  transportar  ou  trouxer  consigo,  para  consumo  pessoal,  a  substância
cannabis sativa, sem prejuízo do reconhecimento da ilicitude extrapenal da conduta,
com apreensão da droga e aplicação de sanções de advertência sobre os efeitos dela
(art. 28, I) e medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo
(art.  28,  III);  2.  As  sanções  estabelecidas  nos  incisos  I  e  III  do art.  28  da  Lei
11.343/06 serão aplicadas pelo juiz em procedimento de natureza não penal, sem
nenhuma  repercussão  criminal  para  a  conduta;  3.  Em  se  tratando  da  posse  de
cannabis  para  consumo pessoal,  a  autoridade  policial  apreenderá  a  substância  e
notificará o autor do fato para comparecer em Juízo, na forma do regulamento a ser
aprovado pelo CNJ. Até que o CNJ delibere a respeito, a competência para julgar as
condutas do art. 28 da Lei 11.343/06 será dos Juizados Especiais Criminais, segundo
a sistemática atual, vedada a atribuição de quaisquer efeitos penais para a sentença;
4. Nos termos do § 2º do artigo 28 da Lei  11.343/2006,  será presumido usuário
quem, para consumo próprio,  adquirir,  guardar,  tiver em depósito,  transportar ou
trouxer consigo, até 40 gramas de cannabis sativa ou seis plantas-fêmeas, até que o
Congresso Nacional venha a legislar a respeito; 5. A presunção do item anterior é
relativa, não estando a autoridade policial e seus agentes impedidos de realizar a
prisão em flagrante por tráfico de drogas,  mesmo para quantidades inferiores ao
limite  acima  estabelecido,  quando  presentes  elementos  que  indiquem  intuito  de
mercancia,  como  a  forma  de  acondicionamento  da  droga,  as  circunstâncias  da
apreensão,  a  variedade  de  substâncias  apreendidas,  a  apreensão  simultânea  de
instrumentos como balança,  registros  de operações comerciais  e aparelho celular
contendo contatos de usuários ou traficantes; 6. Nesses casos, caberá ao Delegado
de Polícia consignar,  no auto de prisão em flagrante, justificativa minudente para
afastamento  da  presunção  do  porte  para  uso  pessoal,  sendo  vedada  a  alusão  a
critérios subjetivos arbitrários; 7. Na hipótese de prisão por quantidades inferiores à
fixada no item 4, deverá o juiz, na audiência de custódia, avaliar as razões invocadas
para  o  afastamento  da  presunção  de  porte  para  uso  próprio;  8.  A  apreensão  de



quantidades superiores aos limites ora fixados não impede o juiz de concluir que a
conduta é atípica, apontando nos autos prova suficiente da condição de usuário".

Data de publicação do Acórdão: 21/02/2025

- DIREITO TRIBUTÁRIO

 TEMA 1367 (COM REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA) – Paradigma RE 1490708

Tese  firmada: “A  não  incidência  de  ICMS  no  deslocamento  de  bens  de  um
estabelecimento para outro do mesmo contribuinte localizados em estados distintos,
estabelecida  no  Tema  1.099/RG  e  na  ADC  49,  tem  efeitos  a  partir  do  exercício
financeiro de 2024, ressalvados os processos administrativos e judiciais pendentes
de conclusão até a data de publicação da ata de julgamento da decisão de mérito da
ADC 49 (29.04.2021)".

Data de publicação do Acórdão: 12/02/2025

TEMAS COM TRÂNSITO EM JULGADO

-  DIREITO  ADMINISTRATIVO  E  OUTRAS  MATÉRIAS  DE  DIREITO
PÚBLICO

 Trânsito em julgado no TEMA 863 – Paradigma RE 736090

Tese firmada: "Até que seja editada lei complementar federal sobre a matéria, a multa
tributária qualificada em razão de sonegação, fraude ou conluio limita-se a 100%
(cem por cento) do débito tributário, podendo ser de até 150% (cento e cinquenta
por cento) do débito tributário caso se verifique a reincidência definida no art. 44, §
1º-A, da Lei nº 9.430/96, incluído pela Lei nº 14.689/23, observando-se, ainda, o
disposto no § 1º-C do citado artigo."

Trânsito em julgado em: 05/02/2025

 Trânsito em julgado no TEMA 1132 – Paradigma RE 1279765

Tese firmada: "I - É constitucional a aplicação do piso salarial nacional dos Agentes
Comunitários  de  Saúde  e  Agentes  de  Combate  às  Endemias,  instituído  pela  Lei
12.994/2014, aos servidores estatutários dos entes subnacionais, em consonância
com o art. 198, § 5º, da Constituição Federal, com a redação dada pelas Emendas
Constitucionais  63/2010  e  120/2022,  cabendo  à  União  arcar  com  os  ônus  da
diferença entre o piso nacional e a legislação do ente municipal; II - Até o advento da
Lei 9.646/2022, a expressão `piso salarial´ para os Agentes Comunitários de Saúde
e  Agentes  de  Combate  às  Endemias  corresponde  à  remuneração  mínima,
considerada, nos termos do art. 3º, inciso XIX, da Lei 8.629/2014, somente a soma
do vencimento do cargo e da gratificação por avanço de competências."

Trânsito em julgado em: 03/02/2025

 Trânsito em julgado no TEMA 1360 – Paradigma ARE 1491413

Tese  firmada: "1.  É  vedada  a  expedição  de  precatórios  complementares  ou
suplementares  de  valor  pago,  salvo  nas  hipóteses  de  erro  material,  inexatidão
aritmética ou substituição de índices aplicáveis por força de alteração normativa; 2.
A  verificação  de  enquadramento  nas  hipóteses  admitidas  de  complementação  ou
suplementação de precatório pressupõe o reexame de matéria fático-probatória."

Trânsito em julgado em: 05/02/2025



- DIREITO CIVIL

 Trânsito em julgado no TEMA 953 – Paradigma RE 859376

Tese firmada: "É constitucional a utilização de vestimentas ou acessórios relacionados
a crença ou religião nas fotos de documentos  oficiais,  desde que não impeçam a
adequada identificação individual, com rosto visível."

Trânsito em julgado em: 18/02/2025

- DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO

 Trânsito em julgado no TEMA 558 – Paradigma RE 678360

Tese  firmada: "A  compensação  dos  débitos  da  Fazenda  Pública  inscritos  em
precatórios, prevista nos §§ 9º e 10 do art.  100 da Constituição Federal, incluídos
pela EC nº 62/09, viola frontalmente o texto constitucional, pois obsta a efetividade
da  jurisdição  (CRFB/88,  art.  5º,  XXXV),  desrespeita  a  coisa  julgada  material
(CRFB/88, art. 5º, XXXVI), vulnera a Separação dos Poderes (CRFB/88, art. 2º) e
ofende a isonomia entre o Poder Público e o particular (CRFB/88, art. 5º, caput)."

Trânsito em julgado em: 18/02/2025

- DIREITO TRIBUTÁRIO

 Trânsito  em julgado  no  TEMA 1368 (COM REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA) –
Paradigma ARE 1527985

Tese firmada: "A aplicação das alíquotas integrais do AFRMM, a partir da revogação do
Decreto  nº  11.321/2022  pelo  Decreto  nº  11.374/2023,  não  está  submetida  à
anterioridade tributária (exercício e nonagesimal)."

Trânsito em julgado em: 20/02/2025
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